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GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI N° 0019-16 DE 28 DE ABRIL DE 2016.

Autoriza o Poder Executivo parcelar as dívidas
do  Município  com  o  FAPS  vinculando  os
parcelamentos ao FPM.

Art.  1º Autoriza  o  parcelamento  das  dívidas  do  Município  com o  FAPS e  a

vinculação  dos  parcelamentos  realizados  conforme  a  orientação  da  portaria  nº

402/2008,  do  Ministério  da  Previdência  Social,  e  suas  alterações,  ao  Fundo  de

Participação dos Municípios – FPM – como garantia que as prestações acordadas e

não pagas, no seu vencimento, sejam descontadas do FPM, mediante autorização do

município ao Agente Financeiro responsável pela liberação do referido fundo.

 

Art.  2º  Esta Lei entrará em vigor na data da sua Publicação, retroagindo

seus  efeitos  aos  parcelamentos  já  realizados  com base  na  Portaria  citada  no

artigo 1º, desta Lei.
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GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI N° 0019-16, DE 28 DE ABRIL DE 2016.

J U S T I F I C A T I V A

Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras a aprovação deste projeto se  faz

necessário para que os acordos de parcelamento de dividas do Município com FAPS

possam  ser  vinculados  ao  Fundo  de  Participação  dos  Municípios  –  FPM  –  como

garantia  que  as  prestações  acordadas  e  não  pagas  no  seu  vencimento  sejam

descontadas  do  FPM,  mediante  autorização  do  município  ao  Agente  Financeiro

responsável pela liberação do referido fundo.

 

Conforme previsto na Portaria nº 402/2008 do Ministério da Previdência Social,

os  Municípios  podem  parcelar  as  dívidas  que  tenham  com  os  RPPS  –  Regimes

Próprios de Previdência Social,  como o nosso FAPS, referentes às contribuições da

parte patronal, em até 60 parcelas mensais, até mesmo sem autorização legislativa,

todavia para que os acordos de parcelamentos sejam garantidos pelos repasses do

Fundo  de  Participação  dos  Municípios  e  quando  ocorrer  eventuais  atrasos  no

pagamento de parcelas as mesmas possam ser descontadas do FPM é indispensável a

autorização legislativa.
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